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Peluso, DJe de 5.6.2008; STF, AI – ED 684.455/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
30.4.2008). 
2. Agravo regimental não provido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Felix 
Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 
Brasília, 17 de dezembro de 2008. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 28.848 – CLASSE 32ª – SÃO 
SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MINAS GERAIS. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Agravante: Ministério Público Eleitoral. 
Agravado: Sérgio Aparecido Gomes. 
Advogados: Flávio Boson Gambogi e outros. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE 
FILIAÇÕES PARTIDÁRIAS POR DUPLICIDADE. ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
9.096/95. COMUNICAÇÃO AO JUIZ ELEITORAL E AO PARTIDO ANTES DO ENVIO DAS LISTAS. 
ART. 19 DA LEI N. 9.096/95. NÃO-PROVIMENTO. 
1. A partir do voto proferido pelo e. Min. Gilmar Mendes no AgRgREspe nº 22.132/TO, esta c. Corte passou 
a afastar a aplicação literal da norma posta no art. 22, parágrafo único, da Lei n. 9.096/95 que impõe ao 
filiado o dever de comunicar sua nova filiação partidária ao Partido e ao Juiz Eleitoral “no dia imediato ao 
da nova filiação”. (AgRgREspe n. 22.132/TO, Rel. Min. Caputo Bastos, publicado na sessão de 2.10.2004). 
2. Entende-se não haver “dupla militância” se o nome do candidato desfiliado não mais consta na lista 
encaminhada pela agremiação à Justiça Eleitoral ou se “o candidato tenha feito comunicação de sua 
desfiliação à Justiça Eleitoral e à agremiação partidária antes do envio das listas a que se refere o art. 19 da Lei 
nº 9.096/95” (AgRgREspe nº 22.132/TO, Rel. Min. Gilmar Mendes, publicado na sessão de 2.10.2004) 
3. In casu, embora tenha descumprido o prazo previsto no parágrafo único do art. 22 da Lei nº 9.096/95, o 
recorrente comunicou sua desfiliação tanto ao partido quanto ao Juiz Eleitoral antes da remessa das listas 
de filiados que se dá “na segunda semana dos meses de abril e outubro” (art. 19, da Lei n. 9.096/95). 
4. Agravo regimental não provido. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos 
termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Felix 
Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 
Brasília, 17 de dezembro de 2008. 

 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 17 / 2009 
 
22.981 - PETIÇÃO Nº 2.752 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Eros Grau. 
Requerente: Daniela Timponi Santabaia Nogueira. 
 
Ementa: 
PETIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À PERCEPÇÃO DA DIFERENÇA DAS SUBSTITUIÇÕES. 
FUNÇÃO COMISSIONADA. RESOLUÇÃO-TSE N. 22.521. PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 
1. Preenchidos os requisitos da Lei 8.112/90, defiro o pedido. 
Pedido deferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, deferir o pedido, nos termos do voto do 
relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Felix 
Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-
Geral Eleitoral. 
Brasília, 9 de dezembro de 2008. 
 
22.984 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.478 – CLASSE 19ª – BRASÍLIA – DISTRITO 
FEDERAL. 
Relator: Ministro Eros Grau. 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal. 
Requisitado: Célio Santos de Assunção. 
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